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PARECER Nº 238, de 2021

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI nº 664, de 2019
Trata-se de projeto de lei de autoria da nobre deputada Beth Sahão, que “Proíbe o constrangimento ao livre exercício do magistério e do aprendizado nos estabelecimentos de ensino do Estado de São Paulo”.
Foi dado atendimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, conforme indicado às fls. 04.
O projeto contou com a manifestação favorável da Comissão de Constituição Justiça e Redação, (fls. 05vº) sendo encaminhado para apreciação desta Comissão, por força do disposto no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno desta Casa.
É um breve resumo.
Passo a opinar.
A Deputada Beth Sahão, apresenta projeto de lei da seguinte ementa (fls. 01): “Dispõe sobre a proibição do constrangimento ao livre exercício do magistério e do aprendizado nos estabelecimentos de ensino do Estado de São Paulo”.
O escopo do projeto é proibição da realização de “gravações de áudio e vídeos de professores, funcionários e estudantes, sem a devida autorização dos mesmos ou de seus responsáveis legais” (art. 1º), além de vedar “o cerceamento de opiniões mediante ameaça ou violência e a realização de qualquer forma de coação ou pressão que configure violação aos princípios e garantias constitucionais” e demais normas correlatas (art. 2º).
O projeto já passou pelo crivo da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, não sendo encontrado vício de ilegalidade ou inconstitucionalidade.
Mas, nunca é demais garantir observar o princípio da legalidade a que alude o artigo 37 da Constituição Federal a todos impostos, inclusive na emissão de pareceres no âmbito desta Assembleia Legislativa.
Diz o Texto Constitucional:
“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

...
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação”.
Sobre o tema, observa ALEXANDRE DE MORAES (“Direito Constitucional” - 33. ed. rev. e atual. até a EC nº 95, de 15 de dezembro de 2016 - São Paulo: Atlas, 2017, p. 55)
“Os direitos à intimidade e à própria imagem formam a proteção constitucional à vida privada, salvaguardando um espaço íntimo intransponível por intromissões ilícitas externas.
A proteção constitucional consagrada no inciso X do art. 5º refere-se tanto a pessoas físicas quanto a pessoas jurídicas, abrangendo, inclusive, à necessária proteção à própria imagem frente aos meios de comunicação em massa (televisão, rádio, jornais, revistas etc).
Os conceitos constitucionais de intimidade e vida privada apresentam grande interligação, podendo, porém, ser diferenciados por meio da menor amplitude do primeiro, que se encontra no âmbito de incidência do segundo.
Assim, intimidade relaciona-se às relações subjetivas e de trato íntimo da pessoa, suas relações familiares e de amizade, enquanto vida privada envolve todos os demais relacionamentos humanos, inclusive os objetivos, tais como relações comerciais, de trabalho, de estudo etc.”
Observo que a pandemia do covid-19 criou mecanismos de estudos à distância, sem a presença de alunos em sala de aulas, com a gravação de material didático e discussão em salas apropriadas da rede mundial de computadores (internet).
Não vejo que essa exceção decorrente -parcialmente da pandemia -, autorize a captação de imagem em ambiente escolar, sem as devidas autorizações. Trata-se de recinto de discussão sobre temas próprios de aulas e de matérias, onde textos e contextos podem ser utilizados fora dos padrões que estão sendo objeto de estudo, o que deve ser evitado.
Ademais, permitir que casa um dos frequentadores se utilizem de equipamentos para gravação de aulas, sem qualquer regramento ou prévia autorização, implicaria em um desvio de atenção ou a utilização desses equipamentos (na sua grande maioria celulares), para fins que atrapalhem o bom andamento das aulas.
O projeto não veda as gravações de áudio ou vídeo de professores, funcionários e estudantes nos estabelecimentos de ensino, mas acentua a preservação da vida privada e íntima das pessoas, de acordo com o disposto no artigo 5º, inc. X, da Constituição Federal, podendo tais capturas de imagens serem precedidas da “devida autorização” a que alude o art. 1º.
Ainda na Constituição Federal, encontramos:
“Art. 5º....
IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença”.
Cada aula de um professor é precedida de estudos, meditação e aplicação da matéria, indicando tratar-se de atividade intelectual. Não seria razoável permitir a gravação de uma atividade intelectual sem a respectiva autorização.
Tome-se por exemplo um trecho de obra literária. O interessado deve adquirir o livro e, se desejar utilizá-lo, ainda que parcialmente em algum trabalho, deverá citar a fonte e demais itens que venham a identificar a obra e o seu autor.
Assim sendo, respeitadas opiniões divergentes, somos favoráveis ao Projeto de Lei 0664/2019.
a) Dirceu Dalben – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DIRCEU DALBEN, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 02/03/2021.

a) Dep. Professora Bebel – Presidente

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator

Professora Bebel
Favorável ao voto do relator

Roberto Engler
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator

Daniel José
Contrário ao voto do relator

Bruno Ganem
Favorável ao voto do relator

Carlos Giannazi
Favorável ao voto do relator
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